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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça das Vit6rias, 35. CenlJo 

0eiras•Piaul 
CEP645()().()00 

CNPJ: 06.553.937/0001-70 

DECR ETO M NI C IPAL •• 33 OE 30 DE /\10 DE 2025 

R egulumenta n proct!diment1) ll ll.'Ciliar do SiSl l!.m a 
d~ R egi1;tro de Preços da Le i F'ederul n o 14. / 33, de 
/ " de abril de 20ZJ, 110 llmbho du A dm/11/s traçlio 
Pública dfre tu, autárquica e fundu cio 11al do 
M1m lclplo de Oeiras/PI. 

O Prefeito d o Munk(plo d e O elras/P [, no cxcrcicio de suas atribu i~õcs legais que lhe: 
confere o art . 30, inçi:so n, da Con.!lótituiçi.\o Fede111l de 1988, a Lei Org:6.nicB Municipal e 
considerando o disp0s10 no §1 9 do art. 78 da Lei Federal no 14. 133, de lª de abril de 
2021, 

D ECR ETA: 

CAPiT LO 1 
DAS OI PO 1Çô"ES PRELI 11NARES 

Obj etó e Ân1bito d e A pl.iCP(:liO 

Ar-t. 1ª O presente Decreto regulamenta o procedimento auxiliEtrdenominado Sistcn:u1 de 
Registro de Preços, conforme previsto no§ 1° do nn. 78 da Lei Federal no 14. 133. de 1 º 
de abril de 2021. no ümbito dll Administração f'ública d ireta. autitquica e fundocionol do 
Municipio de Oeiras/PI. 

CAPITUl..011 
DEFlNIÇÔES E HIPÓTESES OE C ABIM ENTO 

Art, 2'"' A s definiçõc5 pçninentes ao Sis tema de Registro de Ptcços estão traÇCidns, em 
especial, no urt. 6º , incisosXLVa XLIX.do Lei Federal no 14. 133, de l" dc nbril de 2021 , 
Art. Jº O SRP poderá ser ndotndo nas scguimcs sitmições: 

J • quando, pelas caraeterísticus do obje10. houver necessidade de contnuações 
pcmrn:ne,nes ou frcqu cn1cs: 
li • quando for mlliS conveniente ú oquisiçlo de bc:ms com previsão de entrcsas 
porcclados ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, por 
qu.int idade de horns de serviço ou em regime de torefü; 
Ili - quando for conveniente pam alcndimenm a mais de um órgão ou en1idade, 
por meio de compra ccntraHzudu; 
JV • quando, pel:) natureza do objeto. nilo for pos:slvel defiriir prcviemcn1c o 
quanlilotivo o s~r dcmnndúdo pela odministraçilo. 

§ 1 6 No e.aso de contr,,\laç.ão de execução de obras e serviços de engenharia . deve-se 
observar o disposto no a.rt. 85 do Lei Fede mi no 14. l 33/21 . 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça das Vitórias, 35. Centro 

Oeil'tlS-Piaur 
CEP 64500-000 

CNPJ: 06.553,937/0001· 70 

§2º Admite•sc u íne:icigibil idade paro registro de preços na hipól'esc de oquisiçilo de 
medicamentos e insumos para tratamentos m édicos por fotça de decis :lo j ud icia t. caso 
dcmonstmda a imp tevisibilidadc da demanda e a neces.sid;i.de de a tendimento célere. 

CAJ'iTUI..O Ili 
DO ÓRGÃO OU E TIDADE GERENCIADORA 

Atribulclies 

Art. 4 '"' O ó rgão ou a cnlido.de gerenciadora será responsável pelos atos de plancjnmcnto. 
cxccuçüo. g estão, controle e mo n itoramento do SRP, corn destaque pnra as seguintes 
atividades: 

1 - Rcali zat procedimento público de intcnçilo de registro de preços (IRP) pam 
possibilitar a panicipoção de o utros 6rgil.O$ ou cnt idndc.s ; 
11 - Aceimr ou recusar. justificadamente. a participação de órgãos ou entidades que 
tenham apresentado sua inlençào no lRP: 
Ili - delibcrt1r quanto à inclusão posterior de participantes que nilo manifeswrnm 
interesse durante o pcrfodo de divulgaç.Ao da IRP; 
IV • Consolidar as inforrnoçõc.s e dem a.ndns tc lativns ao objeto do registra de 
p reços ; 
V - Rcn.lizar pesquisa de preços para identificação do va lor es timado; VI • Confimlttr junto aos ó rgãos o u entidades participantes a sua concordância 
com o objeto a ser c.ontratado, inclus ive quanto aos quantitativos e tenno de 
referência ou projeto bãsico: 
VU - promover atos necessários à instrução processu al paro a real i7..açio do 
procedimento lici tatório ou du contrmação direto.; 
vrn • remanejnr os quant itativos da ata entre os órgãos ou ent idades panicipantes 
ç nao partic ipante ; 

CA PITULO IV 
DO ÓRGÃO OU ENTlDADE PARTICIPANTE 

Atrlbulções 

Art. 5º Cabe ao órgão ou cn1idade participante: 
1 - Infonnar suu intenção de participar do te gistr'0 de preços, acompanhada 
minimamçntc das especificações do objeto, da estimativa de consumo e do local 
de ent rega.; 
li • Garantir que o s à tos relativos à inc lu são du porticipaçil.o no registro de pr~os 
estejam formalizados e aprovados pcl9 autoridade competente; 
111 - tomar conhecimento da ata de registros de preços . inc lus ive de evcnruais 
alterações:, para o correto cumprime nto de suas disposições; 
t V • Asscgurar•SC, quando do uso da atu de regis tro de prcços1 que n contramçào 
o ser procedida ;atenda nos se us interesses. sobretudo quanto áOS valo res 
praticados; 
V - Fazer cumprir as obrigações ussumidas pelo contr;.tado; 
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V I - Aplicar. garantida a ampla d efesa e o contraditório, as penalidades 
d ecorrentes do dcscumprimemo do pacruado na ata de registro de preços, cm 
re lação à sua demanda registrada, ou do descumprimen10 das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, infomumdo as ocorrências 
ao órgão ou entidade gerenciadora, e anotar no registro codastral; 
VII - prestar informações, quand o solicitadas, ao órgão o u enlid:1de gercnci:idom 
quanto à contratação e à c;,.ccução da. demanda destinada ao seu órgão ou ent idade. 

CAPITULO V 
DO ÓRGÃO O ENTLOADE NÃO PARTICIPANTE 

R equis itos: e orribulções 

Art. 6º Os órgãos ou entidades da Administração Pública Es tadua l, Distrital ou Municipal 
que não paniciparam do procedimento de IRP poderão ~derir- à ata de tcgisrro de preços 
municipa l na condição de não pnrticipantcs, obscrvudos os requisi10s previstos no §2°do 
art. 86 (UI. Lei Fedctal no 14 . 133/21, desde que o edital pennira. 

§ 1 ° A nutorizaçào do órgão ou entidade gerenciadora apenas seró realizada após o 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
§2°0 controle dos quantilativos de adesões á ata de rcgislr'o de preços observará as 
regras dispostas nos §4º e 5° do an. 86 da Lei Federal no 14. 133/ 21 . 
§3º Os órgãos ou entidades da Administração PUbliea Municipal poderão aderir a atas 
federais. estaduais. disnitais e municipais . 

ArL 7º Ao 6rgão ou entidade mio panicipante incumbirá: 
1 • Apresentar n justi ficativa da vantagem da adesão, inclusive cm situações de 
provável desabastccimcnto ou descontinuidade de serviço público; 
11 • Demonstrar que os valores registrados estão compativcis com os valores 
praticados pelo mercado~ 
III - fazer cumprir as obrigações assumidas pelo cont:mtado~ 
IV - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório. as penalidades 
decorrentes do descump rimento do pactuado, informando as ocorrências ao órgão 
ou en1idadc gc rcncindora; 

CAPITU LO VI 
PROCE DIM ENTOS PARA O R EG ISTRO DE PREÇOS 

Orientações gera.Is da fase prepnrRlórla 

Art. 8º O processo lic ita16rio paro registro dé preços será rcali1.ado nu modalidade de 
concorrência ou de pregão. 
A rt. 9 º O critério de julgamento será o de menor preço ou o de maior desconto sobre 
tabela de preços praticada no mercado, conforme d isposto no inciso V do art. 82 da Lei 
Federal no 14. 133/2 1. 
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§ 1 ° Quando fo r utili r~ do o cl"itério de- j ulgamento de menor preço ou maior 
desconto par grupo de itens, ineidir3o o.s regras previstas nos §§ 1° e 2°do on. 82 
da Le i Federal no 14. 133/2 1. 
§2 6 A pesquiso de merendo referido no §2.~do art. 82 du Lei Federal no 14.133/2 1 
dcvcró e r rcalizoda sempre que o intervalo cnttc a dcmandL\ e a data de assinaluro 
da ara de registro de pre<:os for superior a cento e oi1c1ua dias. 
§J º Nas dcmondas subsequentes àquela prevista na sitl.l açilo do parágrafo an terior, 
o ó rgão ou entidade observará a necessidade de rcalizaçilo de nova pcsquis~1 de 
preços sempre que transcorrer, entre a data du nova demanda c a pesquiso de 

Art 1riorcl.o~cor:~17~~• :~~~i~:~;\psr~:~.º~;.::trn~~!~~a~~~;ada a unidades de 
eontnnaçllo, sem indíemrao do total a ser adquirido. opcnns nas s ituoçõcs desc ritos no § 
J °'do art . 82 dá Lei Federal no 14. 133/2 1, sendo obriga16rin a indicação do valor mó.xi mo 
da des pesa. a lém de ser vedada n participação de ourro órgão ou entidade na a ta . 
Art, 11 A indicPç.llio dn dotaçilo orç.nm entt\ria. .so n,cnte serl'i exigida para o fonnnlização 
do conttalo ou in~trumcnlo equiva lente. 

Cndastro de reserva 

Art. 12 Sen\ incluido na ata, na fomw tJe o.nexo, o regi stro dos licitantes ou fomeccdores 
que occimrcm cow.r os bcn5, obrns ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na 
sequêncio da classiíicaçl\o da licilaçào. 

§ I º A ordem de clo.ssiíicação dos licituntes ou fon1eccdorcs rcgi st r~dos na ata dcverã 
ser respcilado nas co ntratações. 
§2º A co nvocação dos fomeeedorcs que compõem o codastT0 de reserva ocorrerá 
qu ando: 

1 • o licitante vencedor for convocado e não nssinar a ARP no prazo e condições 
es tabelecidos; 
u • for cancelado o registro de preços. total ou parcialmente, do det·cntor dn A RP. 

§3'"' A hab ilitação dos liciton1es que comporão o cadastTO de reserva será efetuada 
quando houver necess idade de con tratuçUo de fon1cccdor rcmnnesccnte. 

Vigência e aditivos 

Art.. 13 A vis~ncia. dn ata não s:c confunde com n do conlrato ou instrumcn10 equivalente. 
confom1c: preceitua o parágrafo único do un.. 84 da Lei federal no 14. 13312 1. 

P;1ró,g-rafo único. No coso de prorrog.açilo do prazo de vigl!ncin da ata de reg,istro de 
preços, s:c restabelecem os quantitativos in icialmente fixados nn licitaçllo. para todos 
os efeito s, já inclui do o soldo rema.nesccntc. acuso cxistc1uc. 

Art. 14 Podenlo ser c(et·uados ocr6cimos nos quantitativos fixados na atã de rcgislro de 
pric:ços. desde que devida.mentcjustificúdo. 

CAl'iT LOVI 
ALTERAÇÃO E NEGOCIAÇÃO OE PREÇO S REGISTRADOS 
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A r t. 15 0$ prCÇO$ regi$lrúdos poderiio ser fl lterodos em decorrêncio. de eventual rcduc;tlo 
dos preços pr.uicados no merendo ou de fato que e leve o custo dos bens. obras ou serviços 
reg istrados, nas seguintes s ituações: 

I - Em coso de força maior, caso fortuito ou foto do prínc ipe ou cm decorrência de 
fatos imprcvisivcis ou prcvis(vcis de conscquêncins incalculáveis, que 
inviabilizem a exccuç3o da ata tal com o pacnmdo, nos termos: da nlfnea "d"' do 
inciso 11 do capu1 do an. 124 da Lei no 14. 133/21; 
It - Decorrente de criaçilo1 alteração ou cx1inção de quaisquer tributos ou encargos 
lcgui:s ou a :superveniênci11 de di sposições legais. com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados; 
Ili • resultan te de previsão no editnl ou no aviso de contrnt..,çdo direta de clóusuln 
de reajustamento ou rcpactuaçilo sobre os preços registrados. nos lcnnos da Lei 
no 14.133. de 2021. 

A rt. 16 Quando o preço rci;istrodo se tomar superior ao preço praticado no rncrcodo por 
l'notivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor paro 
negociar a redução do preço registrado. 

§ 1 ° Cuso o fornecedor não aceite reduzir seu preço nos valores praticados pelo 
m ercado, será liberado do compromisso assumido referen1e oo item registrado, sem 
nplicoçlo de pcnnlidndcs adminisrrn tivos. 
§2° Havendo a liberação do fornecedor. nos tem10s do § 1 º. o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores d o cadastro de reserva. na o rdem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços . 
§3º ão havendo êxi to nQS ncgoc inçõcs. o 6tgao ou entidade. gerencia.dom. devem 
proceder ao cancelamento da ata de registro de preços. 

A r t. 17 o caso do preço de mercado se lomar superior ao preço regis trado e o fornecedor 
ntio puder cumprir 38 obrigações comidas na ata, será facullado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a ahcraçilo do preço registrado, mediante comprovoçi'io de foto 
superveniente que sup0s1amente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

§ 1 º Para fins do disposto no caput. deverá o fomeccdor cncamin_har. junmmente com 
o pedido de a llcração. documentação compl'Oba1ória ou plani lha de custos que 
demonstre que o preço registrado se tomou inviável frcn1c às condições inicialmente 
pneruadn.s. 
§2º Caso não dcmo nstrnda a cx isléncia de foto supervenic1uc que 1omc insubsistente 
o preço registrado, o pedido será indeferido. ficando o fornecedor obrigado a cumprir 
as obrigações contidas no ;itn, sob pena de cancelamento do seu regis tro, sem prejuízo 
das snnçõcs cabíveis. 
§3° 1-1.avcodo cancelamento do reg istro do fornecedor~ nos tcm10s do §2º. o 
gerenciador deve rá co,wocar os fornecedores do cadastro de reserva. na ordem de 
c lassificaç:ilo, paro verificar se :..ceitam mnntcr seus preços regis trados. 
§4º Não hrivendo êxito nas negociações. o órgilo ou entidade gerenciadora deverá 
proceder ao cnncclamcn,o do ata de registro de preços. 

A P fTULO VH 

OEIRAS 
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CANCELAME TO DO REG ISTRO DO LIC ITANTE VE 'CEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 18 O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade 
gerenciadora quando: . . . 

1 • Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo Jus111icado; 
11 • ão retirar a nora de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; . 
Ili . não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hip61ese deste se tomar supenor 
àqueles praticados no mercado; _ 
IV • Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Ler no 
14.133/21 ; 
V. Por razão de interesse público; 
VI . A pedido do fornecedor, desde que aceito pelo órgão gerenciador, decorrente 
de caso fonuito ou força maior; 
VII • amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a tenno no processo, 
desde que haja conveniência para a administração; 
VIII • por ordem judicial. 

CA PÍTULO Vlll 
DAS DISPOSIÇÕES F AIS 

Ar t. 19 Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito Municipal, com o suporte do 
setor jurídico, se for o caso. por meio de decisão fundamentada na legislação vigente 
sobre o tema. 
Art. 20 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Oeiras/PI, 30 de maio de 2025. 

ID: 

Gabinete 
da Prefeitura 

PORTARIA N.0 351/2025 

DISPÔE SOBRE A NOMEAÇÃO PARA O 

CARGO DE SECRETÁRIO DE 

AGRICULTURA 

OEIRAS/PI. 

DO MUNICÍPIO DE 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OEIRAS, Estado do Pia uí, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pela Constituição Federal. Constituição 

Estadual e art . 80 da Lei Organlca do Município de Oeiras. 

RESOLVE: 

Art. 1º Nomear o Sr. DANIEL FIGUEIREDO VIEIRA, Inscrito no CPF 

sob o n.• 428. 782.948-40 , ao cargo de Secretário de Agricultura do Munlclplo 

de Oeiras - PI . 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 

produzi rá os seus efeitos a partir do dia 01 d e Junho de 2025. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Prefeito Municipal de Oe ira s - PI 

ID: 5AE4548C81CC4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Av. Assuero Rêgo, 417 Rodagem de Fktriano 

Oeiras,Piauf. CEP 64500-000 CNPJ: 00.843.130/000Hl6 

PRI M EIRO TERMO ADITI VO AO 
CO T R,\TO Nº 015/2025 El, EB RAOO 
PELA SECRET RI MU IC IPA I, DE 
.A D E E E~U•RESA OJCOREL 
lllS.'TRIUUIDOKA 1>1-; M f~UI CAMF~NTOS 
EIRELJ. 

A PR F.FE IT RA M NIC IPA I. DF. OEIRAS-PI. Pcs.,ço:, Juridic:, de Oir,:,ilo Públioo lnicrno, por iruen11édir, da 
St:;CHt..,·ARlt\ Ot; Si\ ' UE. com sc(lc n:1 A,•, As:-l1ero Rtco. -117. Rod"-i-Cm d-e Floriano. Ocira._,ç.pjouí. CEP' 64500.000. 
CNPJ : OO.K43. l 30IO()() l -96. nc,,,1e a tó reprec-.entadu por ~ua Sccrclária. R O B E R T A CO:\t ES OIA ALVI!:.$. portador do 
CPF: 370.44 1.1 7)-63. doruv1m1c: denominada C O.NT'RATANTF. e a empresa DI O RF.L DISTRIH IOORA OE 
i\U~DICAME: rfOS E IM.E LI . inscrim no C:NPJ/Mf! sob o n,i, 19.086.670,,0001~00. sediada na RuM Dom ~o, 3201. 
CEP; 64,058•040. Ttre lnu - PI. dOf'ilVánlé dtsll':nàda CONTRATADA. ne:i.le >no repn::scrttàdrt pelo Sm. CASSIA 
RAQUE i_. DE ü-\ RVA l ,11( ) I. IMA. pórt;;ido,r de> C Pf. n° 02'2.Wl.61U-()(klç,nwnnle dc,,;igni~l;1 (;ClNTR,\TAOA . 
tx&sc.i<lo n:1 Lei n• 14, 133/2021. que se n:gc~ pe l;;as cl.1usul:ts e eondi('ôcs scguin1c:s : 

CLAUS LA PRIM € 1Ri\ - DO OHJ ~'rO CON'rRAT AI..: 0 prc.--cnlc ins1n11ncn10 tempo,- objc10 iil con1rn1açOO 
cmergencia l de empre:,,a c.l!pecl:i lb,ad11 n:i. pre.;;1açllQ de 11Crvlç-0$ de 1."0le1a t.le re$ldu0$ só li~, C:àPÍllá. po<la e varrlçlo oo 
Município de Ocirns/1'1. de ncordo com ns condições e cspccificaçôcs mínimos e ii,idos no Tcm,o de Rcfcrênciu e 
prupu~ta .:011~1·.:ial t.la cmpn.•~-

CLA U LA SF~ DA - DO ACRt J ·10: O pr-õenlc tc-nno adi1 ivo tem como objeto o "crés:cimo q11Rnti1mi\'o 
re ícrcnlc aos lt>lcs Ili e VI. perfazendo o adicional de 10.3% :to contmto inicial. conforme planil ha anexa. 

CLÁUS LA TERCEI RA - DO VALO K.: 0e acotOO co1n :is especlflc~õe" do~ hcns cm planilha qu.anlitmiva. o 
c lfü.1:1,ulu qu1nw do contm10 p.L~ ;1 tc:r.;) ~gi,mtc n:<Juçüo; 

LÁUSULA QUINTA PREÇO 
O v:.lor 101:i.l dn conrr:U:l("!l.o é de R 2.668.2 19,83 (doi milhões ~ i-.c:.-e111oi,; e ~~rua,: Q it (> 

mil du:r.c:-n19s e dczc:no..,c reais e o itcnm e tr~s cc:n1.avQ$), 
1.5. No vai& acima e~Lào incluídas toda:!. as d~-~pc'la..'i ordinária.-. ,hrctas e indiretas 
dc,;;om:n1c.s d:i C;\c:<:U~~u do objcto. irKl us i\•c 1ribu10.s c:/ou irnpoi,,10~. cnc.·ar-gos MXi;lis.. 
1rn.blllhis1a, . pr'evidcnciáti~. r.~ru e comctcio.is inciden tes. IIUD de ndminislm~fto. freie. 
54..•guru e oulru!> nl-cc.lo~rio:,,; ao curnprimc.·1110 inlcgral do objt:lo du C"U11tr.1.1ação. 
O vulor .1çinm é meramente e:.tinm1ivu, de forma que os p.i.,:mnentQS devido$ ;io t:001rnwdo 
dc:1'1é-nc:lct5o do, <111 r1111i1:11h·os c rc1ivamc111c íCn'11<:cido~. 

Cl.ÁUS LA Q K·r A - OA t' 'DA~•I ENTAÇ O : O ptCscmc tcm'IO aclili\'o decom:: <lc acordo cclcbrndo cmrc os 
coin r-.ai.ame!>. e cn(."Unm.1. ampar-o legaJ no artigo 12-1. 1. b. ele aniso 125. iodo,. Ja Lei n.0 14.1 :3 '.V202 l. 

C I..ÁUS LA Q J.NTA - DA RATIF ICAÇÃ O : Pconanec;em i,mltcr.Klas ,15 dcnmis coudiç&:s e cll'io-.u la -. d9 co111m10 
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